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LEIA NO O COMBATE “ON LINE” AS SEGUINTES NOTÍCIAS:

“O COMBATE” NA REDE MUNDIAL
DE COMPUTADORES

www.ocombate.com.br
• Doméstica que acendeu bomba no

lugar de vela será indenizada por da-
nos materiais, morais e estéticos

• Justiça do Trabalho anula dispensa
por justa causa de motorista que liderou
movimento de paralisação considerado ile-

gal pela empresa
� Justiça do Trabalho reconhece res-

cisão indireta do contrato de domésti-
ca por falta de pagamento de horas ex-
tras

� Justiça do Trabalho nega vínculo de
emprego de pastor com igreja evangélica
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Levantamento mostra que mais de 90% das homologações de rescisões
após a “reforma trabalhista” possuem erros graves

“Reforma trabalhista” vem prejudicando trabalhadores
e o Governo – diz Sindicato

Um levantamento feito
pelo Sindicato dos Traba-
lhadores em Tecnologia da
Informação – SINDPD e di-
vulgado pela revista Car-
taCapital revela que mais de
90% das homologações de
rescisões de contratos de
trabalho feitas após a cha-
mada “reforma trabalhista”
contêm erros graves na ga-
rantia de direitos básicos
aos trabalhadores, notada-
mente no tocante ao paga-
mento de verbas rescisó-
rias relacionadas ao Fundo
de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), horas ex-
tras e direitos trabalhistas
conquistados pelo Sindica-
to e colocados nas Conven-

ções Coletivas de Trabalho.
O estudo mostra que es-

ses erros de empregadores
vêm causando muitos preju-
ízos a diversos trabalhado-
res. Só em julho deste ano
foram realizadas mais de 50
homologações pelo Sindica-
to, que constatou que 16
dessas homologações pos-
suíam erros no tocante à
Participação nos Lucros e
Resultados das empresas
(PLR), e esse número che-
ga a mais de 60 quando so-
mado com os erros referen-
tes à PLR constatados pelo
Sindicato no mês anterior.

Conforme estimativas do
Sindicato, esses erros en-
contrados no levantamento

somam 198 mil reais. “A homo-
logação é o seguro dos traba-
lhadores. As boas empresas
gostam da homologação, pois
é uma chance das empresas
corrigirem eventuais erros e
evitar processos na esfera ju-
dicial”, afirma Antônio Neto,
presidente do Sindicato, acres-
centando em seguida: “As em-
presas que precarizam apos-
tam no desconhecimento dos
trabalhadores para retirar direi-
tos”.

Ao tomar conhecimento des-
se levantamento, o presidente
do Sindicato dos Trabalhadores
em Postos de Serviços de
Combustíveis e Derivados de
Petróleo de Juiz de Fora e Re-
gião – SINTRAPOSTO-MG,

Paulo Guizellini, em entrevis-
ta ao jornal “O Combate”, sa-
lientou que “essa pesquisa
mostra exatamente o que o
SINTRAPOSTO-MG vem
denunciando já há alguns
anos, ou seja, o cometimen-
to de erros por várias empre-
sas nas rescisões de contra-
tos de trabalho feitas depois
da chamada ‘reforma traba-
lhista’, sendo que alguns
desses erros são decorren-
tes da falta de conhecimen-
to das empresas sobre as
Convenções Coletivas de
Trabalho, mas outros são
propositais e intencionais,
objetivando o favorecimento
das empresas e o prejuízo
dos trabalhadores”.

“Homologação de rescisão pelo Sindicato dava segurança jurídica
aos trabalhadores e às empresas” – diz sindicalista

Para Guizellini, “quando a
CLT (Consolidação das Leis
do Trabalho) obrigava que a
rescisão de contrato de tra-
balho de empregado com mais
de um ano de serviços fosse
homologada pelo Ministério do
Trabalho ou Sindicato da ca-
tegoria profissional, essa for-
malidade legal dava mais se-
gurança jurídica não só aos
trabalhadores como também
aos próprios empregadores,
pois essa homologação dava
uma roupagem legal ao ato,
que ficava, assim, revestido
de presunção relativa de le-
galidade, deixando os traba-
lhadores mais protegidos e os
empregadores mais seguros
no tocante ao ajuizamento de
ações trabalhistas”.

Por isso, o sindicalista
acha que, embora a Lei
nº 13.467/2017 (que fez a “re-
forma trabalhista”) tenha ex-
cluído da CLT essa obriga-
toriedade, “os empregadores,
mesmo não sendo mais obri-
gados, devem, para o seu
próprio bem, por questão de

prudência, sempre buscar a as-
sistência sindical, já que a ho-
mologação pelo Sindicato dei-
xa a rescisão com uma roupa-
gem legal, dando mais seguran-
ça jurídica aos próprios empre-
gadores, enquanto a rescisão
feita pelo próprio empregador,
por sua conta e risco, sem as-
sistência sindical, pode lhe tra-
zer sérios problemas e prejuí-
zos, com o trabalhador entran-
do com ação na Justiça do Tra-
balho para reaver direitos pre-
vistos em lei ou na Convenção
Coletiva de Trabalho da cate-
goria, pois nem sempre os em-
pregadores ou seus prepostos
conhecem todos os direitos
dos trabalhadores, principal-
mente os benefícios previstos
em instrumentos normativos”.

Em seguida, Guizellini acres-
centa: “E eu concordo com o
colega sindicalista Antônio
Neto quando ele diz que as
boas empresas, aquelas que
cumprem corretamente suas
obrigações trabalhistas e so-
ciais, têm interesse em buscar
a assistência sindical, pedindo

ao Sindicato para homologar suas
rescisões de contratos de traba-
lho, a fim de evitar futuros proble-
mas com seus ex-empregados em
ações judiciais, enquanto as em-
presas que precarizam as rela-
ções trabalhistas (as ‘picaretas’)
apostam no desconhecimento de
alguns trabalhadores para subtrair

vários direitos trabalhistas pre-
vistos na legislação e nas Con-
venções dos Sindicatos, pre-
judicando não só os trabalha-
dores como também até o Go-
verno quando subtraem os co-
fres públicos com o des-
cumprimento de encargos so-
ciais”.
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Sindicato apela ao presidente Lula para mudar
“reforma trabalhista”

O presidente do SINTRA-
POSTO-MG, Paulo Guizellini,
acha que “o ex-presidente
Michel Temer e os deputados
e senadores que aprovaram a
maldita ‘reforma trabalhista’
prejudicaram demais os traba-
lhadores, que agora correm
maior risco de ser lesados ou
prejudicados por patrões
inescrupulosos”.

Além disso, ainda de acor-
do com o sindicalista, “Temer
e os parlamentares favoráveis
à ‘reforma trabalhista’ causa-
ram, estão causando e conti-
nuarão a causar, também,
enormes prejuízos aos cofres
públicos, pois antes, quando
havia a obrigatoriedade da
assistência sindical ou minis-
terial, os representantes dos
Sindicatos trabalhistas e os
auditores fiscais do Ministério
do Trabalho fiscalizavam e
conferiam, na hora da homo-

logação de rescisão, se os
empregadores estavam real-
mente pagando de maneira
correta não só os direitos tra-
balhistas como também os
encargos sociais devidos ao
Governo, o que agora não
acontece mais”.

Por isso, Guizellini faz um
apelo ao presidente Luiz
Inácio Lula da Silva: “O presi-
dente Lula precisa rever ime-
diatamente a maldita ‘reforma
trabalhista’, pois ela só favo-
receu (e muito) os patrões
inescrupulosos, que agora
conseguem prejudicar ou lesar
não só os trabalhadores como
também o próprio Governo,
subtraindo ou sonegando di-
reitos trabalhistas e encargos
sociais através de fraudes ou
manobras maliciosas, já que
a rescisão de contrato de tra-
balho, qualquer que seja o tem-
po de serviço do empregado,

agora pode ser feita em qual-
quer lugar, inclusive no âmbito
da própria empresa, e sem a pre-
sença de testemunhas do em-
pregado, o que é um absurdo,
pois assim um patrão ines-
crupuloso, sendo a parte mais
forte na relação trabalhista, con-
segue enganar um trabalhador
desinformado ou mal informado
sobre seus direitos”.

Ainda de acordo com o sin-
dicalista, “muitas vezes, essas
manobras maliciosas ou frau-
des nem são percebidas por
pobres trabalhadores que, na
maioria das vezes, desconhe-
cem seus direitos previstos na
legislação trabalhista e nas nor-
mas coletivas dos Sindicatos,
ou, quando são percebidas,
são empurradas goela abaixo
desses pobres trabalhadores,
que, por necessitarem muito de
seus empregos ou das verbas
rescisórias para o seu próprio

“Agora, mais do que nunca, é muito importante que o trabalhador, para
o seu próprio bem, esteja sempre ligado ao Sindicato” – diz Guizellini
Conforme Guizellini, “os Sindica-

tos trabalhistas eram os maiores fis-
cais do governo e da legislação vi-
gente nesse aspecto, descobrindo
fraudes de empregadores ines-
crupulosos e tomando medidas con-
tra tais infrações e infratores, mas
agora os patrões inescrupulosos
estão podendo nadar de braçada
em seu lamaçal porque não são
mais obrigados a levar a rescisão
de contrato de trabalho ao crivo do
Sindicato ou do Ministério do Tra-
balho”.

Por isso, segundo Guizellini,
“agora, mais do que nunca, é muito
importante que o trabalhador, para
o seu próprio bem, esteja sempre

ligado ao seu Sindicato, em todos
os momentos, mas principalmente
quando é dispensado ou pede de-
missão, pois no momento do acerto
rescisório ele corre maior risco de
ser prejudicado por algum emprega-
dor inescrupuloso”.

Segundo Guizellini, “o trabalha-
dor deve ficar alerta quando for fei-
ta rescisão de contrato de trabalho
e deve procurar o seu Sindicato
imediatamente, se informar bastan-
te na entidade trabalhista, pesso-
almente, por telefone ou através de
e-mail ou WhatsApp, inclusive pe-
dindo que seja conferido o cálculo
das verbas rescisórias feito pela
empresa (o trabalhador pode, inclu-

sive, enviar por e-mail ao Sindicato
uma cópia do Termo de Rescisão do
Contrato de Trabalho), a fim de evi-
tar sofrer prejuízos, pois um pouco de
cautela não faz mal a ninguém e não
há dúvida de que a maldita ‘reforma
trabalhista’ só fez aumentar - e muito
- para o trabalhador o risco de ser le-
sado ou prejudicado por algum patrão
inescrupuloso”.

E o sindicalista arremata: “Mas o
trabalhador tem que ir ao Sindicato
imediatamente porque o prazo para
entrar com ação na Justiça do Traba-
lho termina dois anos depois da resci-
são do contrato de trabalho”.

Os trabalhadores e as trabalhado-
ras podem se informar sobre seus di-

reitos, conseguir orientações sobre
como proceder diante de questões re-
lacionadas ao seu serviço e ao seu
contrato de trabalho e acompanhar a
atuação do Sindicato lendo os jornais
e boletins que a entidade sempre dis-
tribui para eles e elas; acessando o
site do jornal “O Combate”
(www.ocombate.com.br) e o blog do
SINTRAPOSTO-MG ( sintra-
postomg.blogspot.com); falando
com o Sindicato por telefone

 
(3216-

3181 e 3213-7565), por e-mail (sintra-
postomg@gmail.com) ou pelo
WhatsApp (9-9817-5252); ou indo à
sede da entidade, na Rua Halfeld, nº
414, sala 609, no Centro de Juiz de
Fora.

Impedir trabalhador de se sindicalizar ou ir ao Sindicato
é crime e gera indenização

Paulo Guizellini, presidente do
SINTRAPOSTO-MG

sustento e o de seus familiares,
são obrigados a engolir sem
mastigar”. Mas Guizellini salien-
ta que “o Sindicato tem um De-
partamento Jurídico, dirigentes
sindicais e funcionárias que
estão sempre prontos para
atender à demanda desses tra-
balhadores”.

Segundo o presidente do
SINTRAPOSTO-MG, Paulo Gui-
zellini, “as portas do Sindicato es-
tão sempre abertas para os traba-
lhadores e as trabalhadoras, que
evidentemente têm todo o direito de
procurar a sua entidade nas horas
em que não estiverem trabalhando.
Mas quando convocados pelo Sin-
dicato para participarem de
assembleia geral da categoria, os
trabalhadores e as trabalhadoras

têm o dever – e não apenas o direi-
to – de atender à convocação, com-
parecendo à assembleia sem receio
de serem impedidos ou punidos por
seus patrões. Afinal, o Sindicato é a
categoria, que é formada pelos tra-
balhadores e pelas trabalhadoras”.

O sindicalista lembra que o pa-
trão só pode impedir o empregado
de ir ao Sindicato quando o traba-
lhador estiver em horário de servi-
ço. “Fora isso, o direito de ir e vir

assegurado a todos os cidadãos pela
Constituição Federal garante ao tra-
balhador o direito de ir aonde quiser,
inclusive à sede do Sindicato e princi-
palmente às assembleias da catego-
ria da qual é integrante” – enfatiza
Guizellini.

Em seguida, ele acrescenta: “O
patrão que impedir seu empregado de
ir à sede do Sindicato ou de se sindi-
calizar, ameaçando demiti-lo, estará
cometendo crime contra a organização

do trabalho previsto no artigo 199 do
Código Penal, que chama isso de
atentado contra a liberdade de asso-
ciação e prevê pena de detenção de
um mês a um ano, além de multa”.

Além disso, o trabalhador vítima
desse tipo de crime sofre danos mo-
rais, podendo entrar com ação na Jus-
tiça para receber do empregador in-
denização por danos morais em fun-
ção da prática abusiva caracterizada
como manifesta conduta antissindical.




